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Artigo 38.º

Dedicação Exclusiva no Serviço Nacional de Saúde

1 - Em 2022 o Governo estabelece o regime de dedicação exclusiva no Serviço 

Nacional de Saúde, de natureza opcional, aplicável a médicos e enfermeiros, 

incluindo os respetivos incentivos.

2 - Os profissionais de saúde que aderirem ao regime de dedicação exclusiva 

usufruem de uma majoração de 50% da remuneração base.

3 - Aos profissionais de saúde em regime de dedicação exclusiva é assegurada a 

majoração de 0,5 ponto por cada ano avaliado ou 1 ponto por cada ciclo de 

avaliação (biénio), devendo ocorrer alteração obrigatória de posicionamento 

remuneratório, conforme previsto na lei.

4 - Aos profissionais de saúde em regime de dedicação exclusiva é assegurado o 

aumento da duração do período de férias em dois dias, acrescidos de mais um dia 

de férias por cada cinco anos de serviço efetivamente prestado.
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5 - Aos médicos e enfermeiros que adiram ao regime de dedicação exclusiva fica 

vedado o exercício de funções em unidades de saúde do setor privado e social.

6 - O regime de dedicação exclusiva poder ser estendido a outras carreiras na área 

da saúde, cuja necessidade de fixação de profissionais no SNS comprovadamente 

se verifique.

Assembleia da República, 2 de maio de 2022

Os Deputados,

BRUNO DIAS; PAULA SANTOS; DIANA FERREIRA; ALMA RIVERA; JOÃO DIAS; JERÓNIMO 

SOUSA

Nota Justificativa:

Para que o Serviço Nacional de Saúde (SNS) tenha capacidade para assegurar os 

cuidados de saúde a que os utentes têm direito tem de estar dotado do adequado 

número de profissionais de saúde. 

Uma das dificuldades com que o SNS se confronta é a contratação e fixação de 

profissionais de saúde. Muitos profissionais de saúde abandonam o SNS porque não 

lhes são garantidas condições de trabalho e porque se sentem desmotivados e não são 

devidamente reconhecidos no seu desempenho profissional. 

Não são asseguradas carreiras dignas, nem uma perspetiva de progressão e de 

desenvolvimento profissional atrativas. À sangria de profissionais de saúde do SNS 

para unidades de grupos privados ou para fora do País, acrescem as saídas por 

aposentação. E há profissionais de saúde que dada a desvalorização profissional, social 

e remuneratória, nem sequer pretendem desempenhar funções no SNS. Há vagas a 

concurso que ficam por preencher, nomeadamente no caso dos médicos. No caso dos 

enfermeiros, muitos emigram, ou abandonam a profissão, quando são necessários no 

nosso País. 
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Para garantir que as consultas, as cirurgias, os exames e os tratamentos sejam 

realizados a tempo e horas, assim como o médico e enfermeiro de família para todos 

os utentes, é preciso assegurar a contratação e a fixação de profissionais de saúde no 

SNS, através da adoção de soluções que passam pela valorização das carreiras, das 

progressões e das remunerações; pela implementação do regime de dedicação 

exclusiva.

O regime de dedicação exclusiva no SNS, dirigido aos médicos, foi revogado em 2009. 

Desde então o número de médicos em dedicação exclusiva tem vindo 

sistematicamente a reduzir, sendo hoje uma minoria no SNS, com evidentes prejuízos 

para os serviços e os utentes. 

Há médicos interessados em trabalhar em dedicação exclusiva que estão hoje 

impossibilitados de aderir a este regime. A implementação de um regime de dedicação 

exclusiva, opcional, é fundamental para atrair profissionais de saúde para o SNS, e 

valorizar o desempenho de funções em exclusivo no serviço público. 

Apesar de constar da nova Lei de Bases da Saúde, o Governo até ao momento não teve 

disponibilidade para implementar um regime de dedicação exclusiva. Na discussão do 

Orçamento do Estado para 2021, o PCP já tinha apresentado uma proposta de 

dedicação exclusiva que acabou rejeitada. 

Na proposta de Orçamento do Estado para 2022 o Governo PS não assume qualquer 

compromisso, referindo apenas que a implementação da dedicação plena em 2022 

será na sequência da aprovação do Estatuto do SNS. 

Contudo, a proposta de dedicação plena que consta do projeto de Estatuto do SNS 

colocado em discussão pública, não corresponde ao que se exige para valorizar e fixar 

os profissionais de saúde no SNS, continuando um modelo que permite a acumulação 

de funções com o sector privado. 

A recusa do PS em responder à fragilização do SNS bem visível na primeira discussão 

que se realizou para o OE 2022 não resolveu nenhum problema, antes o agravou. Seis 

meses depois a sangria de recursos humanos aprofunda-se. Sem medidas urgentes 
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que garantam a fixação e atracão de profissionais de saúde será o futuro do SNS e a 

garantia do direito à saúde por parte do povo português que ficará comprometido. É 

para impedir esse caminho que se apresenta esta proposta.

Neste enquadramento, o PCP propõe a criação de um regime de dedicação exclusiva 

no Serviço Nacional de Saúde, de natureza opcional e com um correspondente regime 

de incentivos, de forma a valorizar o desempenho de funções em exclusivo no serviço 

público.

12C


